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    Ao Kayk, minha inesgotável fonte de inspiração e amor.


  




  

    A finalidade de nossa escola é ensinar a




    repensar o pensamento, a “des-saber”




    o sabido e a duvidar de sua própria




    dúvida; esta é a única maneira de




    começar a acreditar em alguma coisa.




    (Juan de Mairena)


  




  

    PREFÁCIO




    A educação merece reflexão.




    Em terras de pindorama a educação nunca foi a tradicional, foi atrasada mesmo.




    Pindorama produziu uma das mentes mais brilhantes da educação mundial, Paulo Freire.




    Mas por anos de trevas, a balbúrdia administrativa permeou o governo e refletiu no Estado Brasileiro.




    Não estou falando de fatos como o rodízio de Ministros incompetentes, não estou falando de barras de ouro ou de dinheiro no pneu, tampouco da ausência de estratégias educacionais.




    Falo de sérios indicadores que mostram como devemos refletir o mundo que vivemos.




    Em tempos de pós-verdade o professor, em especial de Direito, vem perdendo seu papel.




    Mais que a verdade, hoje vale a relevância.




    E assim a deseducação e negacionismo tem feito brasileiros não se vacinarem e sentirem-se autorizados a dizer suas opiniões de medicina e química. E, no direito, alunos afirmam que suas opiniões valem mais que o conhecimento.




    Então vozes que se presumem intelectualizadas dizem: “a educação salva o mundo”.




    Mas qual educação? A financeira, a neoliberal, a bancária, ou a freireana?




    De reforma em reforma, a educação virou um “puxadinho”, sem arquitetura, que usa do saber dos estudados e aplica a sabedoria popular sem saber como é a vida para além dos livros.




    Os saberes externos ancestrais são desconsiderados, excluídos e não integrados com equivalência de saberes, mas sempre com subordinação ao academicismo.




    Esta obra oferece reflexões sobre os saberes e a forma de aprendizado. Em um tema tão rico e ambicioso penso que a autora consegue nos convidar à reflexão sobre o tema e descortinar um espaço de ação muito rico.




    Não abandonemos a educação republicana sob a justificativa de que é preciso reformar, e no lugar da república, colocarmos o neoliberalismo. Se esta reforma vier, que seja a democrática, que tenha todas as cores e matizes; que a democracia traga a pluralidade.




    Enfim, que possamos ter boas armas para lutar contra aqueles que querem uma educação barata para escravizar as pessoas em um não saber.




    Li um livro que nos traz armas para essa reflexão.




    Aos que aqui chegaram, boa leitura.




    Pindorama, 15 de novembro de 522 anos da invasão do Brasil.




    Alvaro de Azevedo Gonzaga - Livre Docência e Professor




    da PUC-SP, Pós-doutorado em História Indígena




    pela UFGD e membro do Parlamento indígena.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os bacharéis em Direito compõem as engrenagens do sistema de concretização da justiça no país, como membros do Poder Judiciário ou atuantes nas funções essenciais à justiça.




    O papel desempenhado pelos profissionais das diversas áreas jurídicas não exime o bacharel de buscar incessantemente a efetividade da justiça, concebida nesta obra como a promoção da dignidade da pessoa humana.




    Devido à importância do Direito para a sociedade, o ensino jurídico passa a ser questionado, pois faz-se necessária a capacitação crítico-humanística, teórica e prática dos futuros profissionais.




    Em discurso proferido por San Tiago Dantas, em 1955, o ensino jurídico foi concebido como estando em crise, pois não apresentava coerência entre o conteúdo lecionado e as necessidades da sociedade, perpetuando-se um ensinar para a aquisição de status perante a sociedade.




    A função social do ensino jurídico e a possibilidade de alcançar seus objetivos pedagógicos são os questionamentos preponderantes deste trabalho.




    A Faculdade de Direito leciona a ciência jurídica que é plurívoca e não pode ser reduzida à subsunção da regra. Ensinar um fenômeno social que acompanha o desenvolvimento histórico da humanidade implica em observar que fatores externos ao ordenamento influenciam o alcance da promoção da dignidade humana.




    A educação forma cidadãos, e o ensino jurídico deve formar cidadãos críticos que reconhecem regras e princípios e busquem a aplicação correta destes em sociedade.




    Analisar o ensino do Direito no Brasil comporta a observação de suas crises, que se acentuam e se transformam na tentativa de sanar problemas que se perpetuam, pois não se observa a complexidade do Direito de per si que transpassa a observação do ordenamento jurídico e alcança objetos diversos como a sociedade, a política, a filosofia e outros fatores que requerem a emancipação crítica e humanística do bacharel.




    A técnica de ensino que ideologicamente resume o Direito à aplicação da norma proporcionou o despertar para as deficiências do ensino jurídico, tema que fora aperfeiçoado no decorrer de onze anos de análises sobre o assunto, cuja pesquisa resultou nesta tese.




    A busca por um ensino-aprendizado do Direito que seja capaz de emancipar bacharéis, que, por sua vez, proporcionem no exercício de suas profissões melhorias à sociedade brasileira, é a motivação pessoal para a confecção deste trabalho.




    A vivência profissional em sala de aula demonstrou que a dificuldade na projeção da emancipação crítico-humanística resulta nas crises estudadas nesta tese, que visa acrescer esperanças a um ensinar capacitante.




    Renomados juristas apresentaram suas posições sobre as causas e efeitos das crises do ensinar de maneira individualizada, não sendo propostas em conjunto às crises do ensino jurídico, fato esse que comporta o ineditismo desta tese.




    Para além da análise em conjunto das crises, este trabalho foi desenvolvido sob a vigência da Resolução nº 5 de 2018, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional da Educação (CES/CNE), que incorpora aos planos pedagógicos dos cursos de Direito a transdisciplinaridade.




    A busca pela identificação dos fenômenos ensejadores de crise do ensino e a relação de causa e efeito desses para com a concepção de complexidade do ensinar e a transdisciplinaridade pautam o desenvolvimento do método explicativo de pesquisa, que partiu das análises: legislativa, bibliográfica e documental.




    Esta pesquisa estrutura-se em quatro capítulos. O capítulo inaugural trata da educação como um direito humano, objetivando-se demonstrar ao leitor o tema por meio de sua concepção legislativa de âmbito nacional e internacional.




    No capítulo seguinte são apresentadas as facetas do Direito com base na classificação proposta por André Franco Montoro, em sua obra Introdução à Ciência do Direito. Compreender que a ciência jurídica não se reduz à norma e que o Direito consiste em um fenômeno social nos permite criar um pressuposto para a compreensão da tese, qual seja, a verificação da eficácia do ensino jurídico.




    Ainda no segundo capítulo, são expostas as escolas filosóficas do Direito e as alterações legislativas que se referem ao conteúdo lecionado pelas Instituições de Ensino Superior no país.




    As crises do ensino-aprendizado jurídico são expostas no terceiro capítulo, organizadas em ordem cronológica de constatação, sendo elas: o bacharelismo; a distopia entre ensino e realidade social; o ensino jurídico tecnicista; e a redução do ensino a um bem de consumo. A exposição dos problemas vivenciados no processo educacional do Direito objetiva propiciar ao leitor uma visão ampla sobre a temática.




    O derradeiro capítulo desta pesquisa apresenta o pensamento complexo e o desenvolvimento principiológico deste, apontando a transdisciplinaridade como um fármaco ao enfrentamento da estrita legalidade.




    Em razão de limitações temáticas, a docência no ensino superior não será abordada neste trabalho, que objetiva o estudo das crises vinculadas ao curso de Direito, e não ao papel exercido por seus protagonistas.




    Denota-se, ainda, que quando da apresentação das escolas filosóficas do Direito, não se vislumbra o encerramento do tema, que é composto por diversas ramificações, sendo o corte temático pautado na frequência de apresentação das matrizes filosóficas na bibliografia estudada.




    O Direito ensinado sob o véu de crises incapacita a emancipação dos bacharéis, necessária à efetividade da dignidade humana. Logo, nesta toada, devemos despir os cursos jurídicos de suas incapacitações e lutar incessantemente por uma sociedade justa, igualitária e digna.


  




  

    1. A EDUCAÇÃO E A EMANCIPAÇÃO HUMANA




    A concepção filosófica dos seres humanos propõe que o animal humano se difere dos demais seres vivos do planeta em razão de sua capacidade cognitiva. A construção da razão humana nos difere e nos transforma.




    Somos capazes de propagar atos e, por meio do desenvolvimento de tais ações, podemos alcançar diferentes resultados e melhorias nos padrões do existir em sociedade.




    A educação faz o ser humano se diferenciar dos animais irracionais, já que estes aprendem por tentativas e erros, através de suas experiências até concluir o melhor caminho. Já o homem, através da educação, deixou de aprender por experiência própria e passou a se direcionar com o conhecimento alheio, observa as experiências alheias e os seus resultados, assim, permitindo armazená-las em seu cérebro, e em situações semelhantes tornamos as mesmas ações ou realiza outra atitude. (KUSUMOTO, 2019, p. 89)




    A primeira prática educacional é a cultura, o repasse milenar de técnicas de sobrevivência como o domínio do fogo, do plantio, entre outras ações que permitiram a subsistência humana ao longo dos séculos.




    Entretanto, por serem os humanos providos de intelecto superior, o aperfeiçoamento da cultura permitiu criações de meios de comunicação e convivência, como a linguagem escrita, a matemática e outras formas que, ainda que rudimentares em seus primórdios, germinaram o aperfeiçoamento de técnicas de aprendizado, que são a pauta da educação contemporânea.




    A palavra “educação” designa o processo global da sociedade pelo qual a pessoa, o indivíduo e a coletividade social aprendem a assegurar conscientemente, no interior da comunidade nacional e internacional, e em seu benefício, o desenvolvimento integral da sua personalidade, das suas capacidades, das suas atividades, das suas aptidões e do seu saber. Este processo não se limita, contudo, a ações específicas de ensino e aprendizagem. (FIORILLO; LINHARES, 2013, p. 150)




    Educar implica em transformar, seja teórica ou criticamente; uma criança aprende técnicas de escrita, de matemática, mas também deve receber respaldo estatal e familiar para aprender o seu papel na sociedade.




    A dupla função da educação consiste em acoplar necessidades básicas de formações e competências, com atitudes metaprofissionais sintonizadas com a natureza, a cultura, o cosmo. Se, em sua quase totalidade, as formas de gestão educacional favorecem a replicação de um modelo pedagógico fechado e endogâmico, qualquer esforço de reforma pressupõe a transdisciplinaridade como horizonte necessário e a transversalidade de métodos, conceitos e teorias como foco primordial. (CARVALHO, 2008, p. 19)




    O aprender contemporâneo reside no aprender a ser, fazer e conviver, e o alcance dessa complexidade de objetivos implica na superação do ensino técnico de métodos de reprodução cultural.




    A transversalidade do aprendizado engloba a implementação da sabedoria no viver em sociedade. O aprender implica em evoluir. “Com efeito, o tema educação pode ser utilizado como várias acepções, tangenciando desde o viés de formação e de desenvolvimento intelectual da pessoa até o aspecto de tratamento cortês nas relações interpessoais” (SENA; GABRICH, 2017, p. 25).




    Atribuímos à educação a capacitação humana, de aprimoramento técnico, social e empático, pois educamos em prol de um conhecimento formal, do exercício da cidadania e da capacidade de percepção do seu existir em sociedade.




    A educação, em seu conceito amplo, é essencial ao pleno desenvolvimento humano, como pressuposto básico ao reconhecimento dos direitos, dos deveres, das responsabilidades, em todos os setores, perante qualquer ordem social estabelecida. Por meio dela a pessoa transforma-se, cria valores, qualifica-se para o trabalho e exerce e instrumentaliza sua cidadania. (ABRÃO, 2014, p. 1057 apud SENA; GABRICH, 2017, p. 31)




    Existimos como tábuas rasas que necessitam de preenchimento; a educação prepara o indivíduo e deve ser transformadora. Aquele que somente lê, escreve e conta não transpassa a técnica em prol da sociedade, reduzindo seu saber à reprodução de tecnicismos.




    Aprender para obter conhecimento técnico e profissional consiste no aprendizado formal de saberes teóricos que auxiliam os indivíduos a perpetuar técnicas já conhecidas, as quais apresentam resultado prático e eficaz, como a formulação de bens de consumo, a reiteração de práticas médicas e até mesmo a não inovação de teses jurídicas.




    O aprender em prol da cidadania pressupõe a exposição da concepção contemporânea do tema:




    (...) a cidadania, em sentido amplo e contemporâneo, típica de um Estado Democrático de Direito, pode ser conceituada como a aptidão do indivíduo em adquirir direitos, prerrogativas e proteções da ordem jurídica, aptos a qualificá-lo como igual a seus semelhantes no contexto da sociedade local, regional ou internacional. (DELGADO, 2006, p. 52 apud SENA; GABRICH, 2017, p. 33)




    O educar para a convivência em sociedade é a inserção do ser em um determinado ciclo, no qual ele deverá ser conhecedor de seus direitos e deveres, sabendo quais comportamentos são aceitáveis e quais são repugnantes.




    Constrói a educação em prol da cidadania o indivíduo responsável para com o desenvolvimento de seu Estado-Nação, sendo aquele que tem consciência do ordenamento jurídico, do dever e das peculiaridades inerentes ao ato de votar.




    Ocorre que, “sob uma visão mais comum, a ideia de educação está relacionada com atividades que visam desenvolver as capacidades intelectuais, psíquicas e morais da pessoa humana, e que englobam práticas individuais e estatais ou institucionais” (BENTO; MACHADO, 2013, p. 205).




    Reduz-se a educação ao aperfeiçoamento técnico e relacionado à cidadania; todavia, o aprender a fazer e o aprender a estar não emancipa o indivíduo, que necessita ainda de um aprender a ser.




    Uma das atividades mais elementares do homem: ela se inscreve no princípio fundador e formador do desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade. Esse sentido indica que a educação é um princípio universal, descrito como fundamento antropológico que liga o indivíduo à sua espécie, à sociedade, à linguagem e à cultura. Movimento esse que designa um processo que vincula um sujeito ao seu meio ambiente, a um sistema de sociedade, de cultura e de valores, onde tomam lugar, muito especial, as instituições de ensino. (FIORILLO; LINHARES, 2013, p. 155)




    Educar é possibilitar a aquisição de técnicas, é ensinar a cidadania, mas também, e precipuamente, é lecionar o ser empático. Se o indivíduo é puramente técnico, ele não compreende seus deveres para com a raça humana; e se é essencialmente cidadão, ele entende seu papel perante o Estado, mas desconhece seu compromisso para com as pessoas.




    A educação é a esperança da sociedade e deve ser emancipatória; devemos ensinar o respeito, o amor, a empatia. O saber crítico é o saber emancipatório, e ensinar a questionar é aprimorar a matriz do conhecimento de um indivíduo.




    Educar não é a programação de uma massa dismórfica que reproduz anseios dos representantes de um Estado; assim, cumpre-nos educar para evoluir como sociedade.




    A supressão de um ideal educacional restrito ao lecionar técnicas e a preparação para o trabalho é concebida quando da inserção da educação voltada para a formação do cidadão. Ocorre que conhecer direitos e deveres não nos permite pressupor que o indivíduo assim educado seja capaz de viver harmoniosamente em sociedade.




    A educação do século XXI é a educação do conhecer para ser, do aprimoramento teórico que permita a concepção da identidade humana terrena com a aquisição de conhecimentos sobre o que somos perante o universo e como podemos manter nossa espécie.




    A educação complexa para o século XXI, idealizada por Edgar Morin, é objeto do capítulo 4 deste estudo, e, em sendo o objetivo deste capítulo inaugural a exposição do desenvolvimento do termo “educação”, deixa-se de expor a projeção do educar deste século neste capítulo.




    Salienta-se que a educação como perpetuação de técnicas e formação cidadã para o aprimoramento da vida em sociedade alcança o status de direito fundamental de todos os indivíduos, devido a sua importância no desenvolvimento humano.




    Para vislumbrar o direito à educação, examinaremos a seguir os documentos legislativos internacionais e nacionais que se destacam no tratamento do tema e, ainda, observaremos o papel da educação teórica na história do Brasil, que luta arduamente contra o analfabetismo e a impregnação da acriticidade na educação nacional.




    1.1 DOCUMENTOS LEGISLATIVOS QUE ASSEGURAM O DIREITO À EDUCAÇÃO




    A inserção da educação como direito de todos é atrelada à valorização da Dignidade da Pessoa Humana; reconhecer um núcleo intangível comum a todos é de suma importância para a concepção dos direitos naturais e jurídicos dos indivíduos.




    A ascensão dos documentos históricos de preservação de direitos universais aos homens advém de períodos de extremas agressões à humanidade; e; no intuito de corrigir os erros do passado, a educação é apontada como uma forma de preservação de uma sociedade mais justa e equânime.




    Não é o intuito deste trabalho apresentar todas as legislações relativas ao tema, pois fugiríamos ao tema central do estudo, qual seja, a crise do ensino jurídico. Entretanto, foram selecionados os instrumentos legislativos que apresentam maior destaque no cenário nacional e internacional sobre a temática.




    1.1.1 LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL




    Ao tratar do tema em âmbito internacional, iniciamos apresentando o disposto no artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Organização das Nações Unidas, do ano de 1948.




    1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.




    2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.




    3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos. (ONU, 1948)




    Salienta-se que a instrução educacional inserida na Declaração em comento prevê a universalidade e a gratuidade de tal direito; assim, temos que a educação deve ser para todos, sem quaisquer distinções, e, ainda, gratuita em seu aspecto fundamental.




    Observamos que o conhecer não é elitista e segmentado em hierarquia; ele é horizontal e acolhedor, objetivando a geração de tolerância e amizade entre os indivíduos de todas as nações.




    Verifica-se que, desde a década de 40 do século passado, existe uma preocupação com o desenvolvimento da capacidade humana de se inserir em determinado ambiente e compô-lo, convivendo com outros seres humanos de forma respeitosa.




    Aprender a ser humano é compreender que todos somos dotados de liberdades básicas e que não somos nem melhores, nem piores, mas sim iguais em direitos, deveres, capacidades, e que o mérito não é atrelado a um recurso perpetuado historicamente – ele é posto no valor que cada um possui, por ser humano.




    No ano de 1966, com a adoção do Pacto de Direitos Civis e Políticos, fomos agraciados com a seguinte disposição no artigo 13:




    1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que a educação deverá capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.




    2. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de assegurar o pleno exercício desse direito:




    a) A educação primária deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos;




    b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educação secundária técnica e profissional, deverá ser generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito;




    c) A educação de nível superior deverá igualmente tornar-se acessível a todos, com base na capacidade de cada um, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito;




    d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida do possível, a educação de base para aquelas pessoas que não receberam educação primária ou não concluíram o ciclo completo de educação primária;




    e) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de uma rede escolar em todos os níveis de ensino, implementar-se um sistema adequado de bolsas de estudo e melhorar continuamente as condições materiais do corpo docente.




    1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais – e, quando for o caso, dos tutores legais – de escolher para seus filhos escolas distintas daquelas criadas pelas autoridades públicas, sempre que atendam aos padrões mínimos de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, e de fazer com que seus filhos venham a receber educação religiosa ou moral que esteja de acordo com suas próprias convicções.




    2. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada no sentido de restringir a liberdade de indivíduos e de entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e que essas instituições observem os padrões mínimos prescritos pelo Estado. (ONU, 1966)




    O Estado como promotor de direitos deve fomentar a educação para a qualificação dos indivíduos e a conclusão mínima do ciclo primário, auxiliando a manutenção, por vontade do indivíduo, de manter-se estudando e de adquirir os demais níveis de ensino proporcionados pelo próprio Estado.




    A educação é promotora da dignidade, pois, assegurada para todos gratuitamente, permite a compreensão do todo e do papel de cada um na coletividade.




    Ainda em relação ao Pacto, seu artigo 18, prevê-se o que segue: “4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais – e, quando for o caso, dos tutores legais – de assegurar a educação religiosa e moral dos filhos que esteja de acordo com suas próprias convicções” (ONU, 1966).




    A relação de responsabilidade sobre a promoção da educação é um assunto polêmico até mesmo na contemporaneidade: há quem defenda ser ela um dever exclusivo dos pais, e há quem entenda ser ela uma interpretação do Estado.




    A Organização das Nações Unidas, no Pacto de Direitos Civis e Políticos, assegura a liberdade dos pais no que tange à educação de ordem religiosa e moral, temas estes atrelados à formação cultural do indivíduo, e se omite em relação ao educar técnico profissionalizante e à formação cidadã. A presente omissão nos permite crer que a responsabilidade pelos temas é do Estado, como responsável geral, sendo as exceções educacionais devidamente expressas no documento legislativo.




    Entre o final da década de 80 e o princípio da década de 90, foi adotada a Convenção sobre os Direitos da Criança, pela Assembleia Geral da ONU, que tratou da educação em seus artigos 28 e 29.




    Artigo 28




    1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, para que ela possa exercer esse direito progressivamente e em igualdade de condições, devem:




    ● tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;




    ● estimular o desenvolvimento dos vários tipos de ensino secundário, inclusive o geral e o profissional, tornando-os disponíveis e acessíveis a todas as crianças; e adotar medidas apropriadas, como a oferta de ensino gratuito e assistência financeira se necessário;




    ● tornar o ensino superior acessível a todos, com base em capacidade, e por todos os meios adequados;




    ● tornar informações e orientação educacionais e profissionais disponíveis e acessíveis a todas as crianças;




    ● adotar medidas para estimular a frequência regular à escola e a redução do índice de evasão escolar.




    2. Os Estados Partes devem adotar todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente Convenção.




    3. Os Estados Partes devem promover e estimular a cooperação internacional em questões relativas à educação, visando especialmente contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. Nesse sentido, devem ser consideradas de maneira especial as necessidades dos países em desenvolvimento. (ONU, 1989)




    Em reafirmação à Declaração Universal dos Direitos Humanos, a educação é concebida como um direito universal e gratuito, ou seja, para todos e sem a cobrança de taxas.




    Dessa feita, devem os Estados promover a educação sem produzir quaisquer diferenciações entre os alunos, sem limitar o acesso a ela, e vai-se além: é prevista na Convenção a possibilidade de pagamento de assistência financeira para que se mantenha a criança na escola.




    Essa é uma medida que merece ser destacada, pois o trabalho infantil é uma infeliz realidade. Proporcionar para as famílias de hipossuficientes o recebimento do equivalente ao trabalho do menor para proporcionar a este a educação é uma medida que propulsiona a evolução da sociedade em prol do combate às desigualdades existentes.




    Na Convenção observamos, ainda, a previsão da existência do ensino de cunho profissionalizante, que prepara o indivíduo ao exercício de profissões, inovação essa que resulta da busca por profissões mais qualificadas de dominação tecnológica.




    A observação de que a educação é o caminho para a eliminação da ignorância e o analfabetismo no mundo atrela o conhecimento à plenitude da vivência humana. Conhecer é uma expressão de dignidade.




    Seja no ensino básico, técnico, profissionalizante ou superior, o respaldo do saber emancipa o ser e lhe permite conhecer a si mesmo e contextualizar-se em sociedade.




    Os termos do artigo 29 da Convenção são:




    1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deve estar orientada no sentido de:




    ● desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em todo seu potencial;




    ● imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;




    ● imbuir na criança o respeito por seus pais, sua própria identidade cultural, seu idioma e seus valores, pelos valores nacionais do país em que reside, do país de origem, quando for o caso, e das civilizações diferentes da sua;




    ● preparar a criança para assumir uma vida responsável em uma sociedade livre, com espírito de entendimento, paz, tolerância, igualdade de gênero e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos, e populações autóctones;




    ● imbuir na criança o respeito pelo meio ambiente.




    2. Nenhum inciso deste artigo ou do artigo 28 deverá ser interpretado de modo a restringir a liberdade que cabe aos indivíduos ou às entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 deste artigo, e desde que a educação ministrada em tais instituições esteja em consonância com os padrões mínimos estabelecidos pelo Estado. (ONU, 1989)




    A criança reflete o que vivencia com os adultos. E, ao lecionar para uma criança de forma a romper com padrões de comportamento incorretos e abusivos, provoca-se uma emancipação cidadã às novas gerações, permitindo-nos admirar esperançosos o futuro.




    A educação nos transforma e, quanto maior sua amplitude e acessibilidade disposta pelo Estado, mais próximos estaremos de vencer as desigualdades existentes.




    1.1.2 EDUCAÇÃO NACIONAL




    Anteriormente à exposição dos instrumentos legislativos garantidores do direito à educação no Brasil, faremos uma breve exposição sobre o ensinar no país, para que possamos compreender os avanços ocorridos com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o Plano Nacional da Educação e o Estatuto da Criança e do Adolescente.




    O educar no Brasil se inicia com os jesuítas que, chegados de Portugal, instruíam os índios: “Até meados do século XVIII, o único ensino formal existente no Brasil foi oferecido pelos jesuítas, sobretudo no nível secundário e com o intuito de formação sacerdotal” (RANIERI, 2018, p. 18).




    O ensino de cunho religioso e descompromissado com a promoção de emancipação crítica dos indivíduos buscava doutrinar os estudantes a obedecerem ao que era concebido como unicamente certo, ou seja, a doutrina cristã.




    (...) o mesmo decreto real que expulsou os jesuítas de Portugal e do Brasil introduziu o ensino público nessas regiões: instrução primária e secundária leiga e gratuita. Da colônia (1500) à independência de Portugal (1822), porém, e ao longo do século XIX a instrução primária pública no Brasil não passou de um arremedo de ensino, devido à sua estreiteza (ler, escrever e fazer contas), precariedade das instalações físicas e baixa qualidade dos professores, mal preparados e mal pagos. (RANIERI, 2018, p. 18)




    O ensino teórico no Brasil, descredenciado de uma matriz religiosa, era marcado pela precariedade; ensinava-se o básico, não se estimulava a concretização de raciocínios de maior completude, as condições de ensino e a valorização dos professores beiravam a inexistência.




    Não foi uma preocupação do Brasil colônia a criação de uma sociedade pensante, isto pois a elite portuguesa vivia na Europa e, quando necessário, importavam-se intelectuais que recebiam tratamento de nobreza.




    Nesta seara, o país torna-se independente com, praticamente, toda a população sendo analfabeta.




    Para se ter uma ideia, o país tornou-se independente em 1822 com praticamente toda a população analfabeta. Em 1900, a taxa de alfabetização era de 35%; em 1959, de 49%; em 1990, de 80%. As Constituições de 1824, 1891, 1934, 1946 e 1967 – sob as quais foram produzidas ao menos seis reformas educacionais, enfrentaram desafios educacionais relacionados a equidade, financiamento, acesso e qualidade, sem resultados substanciais. Tal padrão foi apenas alterado com a Constituição Federal de 1988, que instituiu a previsão de escolarização universal, gratuita e compulsória de nível primário e secundário. (RANIERI, 2018, p. 16)




    De 1500 a 1988, passamos por 488 anos de uma precariedade educacional de descompromisso com a emancipação crítica da sociedade brasileira – descaso esse que se reflete nos frutos da ignorância que colhemos na atualidade.




    A Constituição do Império de 1824, em seu artigo 179, previu a instituição da instrução primária gratuita; entretanto, o fez de forma excludente, pois afastou da capacitação os escravos e os índios, que compunham grande parte da população nacional.




    A universalidade da educação que deve existir não foi observada em nossa primeira Constituição, o que inflamou as desigualdades existentes entre os indivíduos e promoveu a construção de um racismo estrutural ainda não vencido no país.




    Ainda sob a vigência da Constituição Imperial, destacamos:




    (...) a Lei Geral do Ensino de 1827 e o Ato adicional de 1834 transferiram para as Assembleias Provinciais a responsabilidade pelo ensino primário e secundário e pela formação dos professores, o sistema educacional do País não se organizou em bases uniformes e nacionais, dadas as condições econômicas, sociais e culturais vigentes. Em verdade, o País tornou-se uma república em 1889 com, praticamente, a maioria da população analfabeta. (RANIERI, 2018, p. 19)




    O império brasileiro descentralizou a educação e não investiu em concretizar o aprendizado, seja ele formal, seja ele emancipatório. Educar não era de interesse da Coroa, que encerra a monarquia com a maior taxa de analfabetismo de nossa história.




    Com o advento da primeira Constituição Republicana do Brasil, no ano de 1891, a educação passa a ser reconhecida como um direito social que deve ser garantido pelo Estado para todos, sem quaisquer distinções.




    Art 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a consciência da solidariedade humana. (BRASIL, 1891)




    A função da educação como propulsora da cidadania é reconhecida no texto constitucional anteriormente citado. A universalidade e o dever do Estado e da família refletem ideais presentes no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova:




    O Manifesto enfatizava a necessidade de oferta da educação para todos, leiga e igual para ambos os sexos, ressaltando a sua função social e pública, o dever do Estado em sua oferta e financiamento. Além disso, ressalta a reconstrução da educação nacional sem interesse de classes, independente de razões de ordem econômica e social. (RANIERI, 2018, p. 21)




    De incontroversa importância nacional é a militância de educadores em prol da evolução da sociedade brasileira, preocupando-se com a qualidade do que se ensina e o resultado da educação, qual seja, formar indivíduos preparados para uma convivência moral e solidária.




    A possibilidade de um manifesto inspirar a elevação da educação ao status de um direito social demonstra a preocupação do constituinte para com o desenvolvimento da nação.




    Deparamo-nos com um retrocesso quando da Constituição de 1937, pois “a gratuidade não foi universalizada, mas condicionada ao dever de solidariedade que os mais abastados tinham em relação aos menos contemplados economicamente” (RANIERI, 2018, p. 21).
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